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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
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PROVIMENTO N.º  018/2007/CM
Regulamenta os artigos 30 e 35 do RITJ/MT e dá outras providências.

O EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições legais, em conformidade com os art. 28, XXXVIII e 289, II, “d”, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso,

Considerando as alterações do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, publicadas no Diário da Justiça nº. 7610, de 04/5/2007, circulado em 07/5/2007;

Considerando a decisão proferida em Sessão Extraordinária do e. Conselho da Magistratura realizada em 06/6/2007;

Considerando que a alteração do artigo 30 do RITJ determina a competência originária do Conselho da Magistratura em conhecer e julgar os processos que versarem sobre requerimentos formulados por servidores da 1ª e 2ª Instâncias, cabendo recurso ao Órgão Especial, concernentes à:

- Estabilidade;

- Aposentadoria voluntária ou compulsória;

- Remoção;

- Percepção de vantagens; e

- Averbação de tempo de serviço.
Considerando que a alteração dos parágrafos 1º e 2º do mesmo artigo determinam a competência das Diretorias dos Fóruns e da Supervisão de Recursos Humanos do Tribunal de Justiça em conhecer e julgar os processos que versarem sobre requerimentos formulados por servidores da 1ª e da 2ª Instância, respectivamente, cabendo recurso ao Conselho da Magistratura, concernentes à:

- Licença-prêmio;

- Licença para tratar de interesses particulares;

- Licença por motivo de doença em pessoa da família;

- Licença por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro por prazo indeterminado e sem remuneração;

- Licença para o serviço militar; e

- Licença para atividade política, férias e afastamentos até 30 (trinta) dias.
Considerando a alteração do inciso XXXI do artigo 35 do RITJ, que trata da competência do Presidente do Tribunal de Justiça em conhecer e julgar os processos que versarem sobre requerimentos formulados por servidores do Poder Judiciário de 1ª e 2ª Instâncias, cabendo recurso ao Conselho da Magistratura, concernentes à:

- Licença por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro por prazo indeterminado, com remuneração;

- Vantagens pecuniárias;

- Gratificações;

- Adicionais;

- Licença para o desempenho de mandato classista;

- Licença para qualificação profissional; e

- Afastamentos superiores a 30 (trinta) dias.

Considerando, ainda, a necessidade de manter o bom andamento dos trabalhos do Departamento do Conselho da Magistratura, Diretorias dos Fóruns e Supervisão de Recursos Humanos do Tribunal de Justiça, para que se cumpra com eficiência, de forma funcional e operacional, os procedimentos para a tramitação dos processos originários de requerimentos formulados por servidores, garantindo o direito daqueles que já protocolizaram suas petições até a data da circulação da publicação da alteração do RITJ, bem como dos feitos em tramitação, independentemente da fase processual.


R E S O L V E:


Art. 1º - Os feitos que nesta data se encontram na fase inicial de tramitação, sem qualquer decisão ou voto, bem como os requerimentos protocolizados após a circulação da publicação do RITJ, serão encaminhados ao setor ou comarca competentes e tramitarão na forma do Novel Regimento Interno do Tribunal de Justiça. Quanto aos demais feitos, esses tramitarão na forma do Regimento anterior.
Art. 2º - Os processos das classes abaixo relacionadas também terão sua tramitação nos moldes da alteração do artigo 30 do RITJ, ou seja, serão requeridos ao Presidente do Conselho da Magistratura, por se tratar de competência originária desse órgão, cabendo recurso ao Órgão Especial:

- Autorização de instalação de varas;

- Autorização para instalação de serviços extrajudicial (art. 308, 1ª parte COJE e Lei 8.935/94);

- Declaração de suspeição (art.28, XVIII);

- Exceção de suspeição;

- Homologação de concurso público de serviço extrajudicial;

- Homologação de concurso público para provimento de cargos da 1ª instância;

- Homologação de concurso público para provimento de cargos da 2ª instância;

- Pedido de abono de permanência (art. 3º, § 1º, Emenda Const. 41/03);

- Pedido de aplicabilidade do Provimento nº. 31/1993/CM;

- Pedido de aplicação do cálculo do adicional de tempo de serviço sobre a remuneração total;

- Pedido de aposentadoria c/c pedido de isenção de desconto previdenciário;

- Pedido de autorização para residir fora da sede da comarca;

- Pedido de contagem em dobro da licença-prêmio para efeitos de aposentadoria;

- Pedido de contagem em dobro das férias para efeitos de aposentadoria;

- Pedido de autorização de instalação de comarca;

- Pedido de autorização de instalação de varas judiciais;

- Pedido de correição parcial;

- Pedido de instalação de varas judiciais;

- Pedido de cumulação de delegação de serviços extrajudiciais;

- Pedido de declaração como comarca de difícil provimento;

- Pedido de declaração de estabilidade;

- Pedido de declaração de regime de exceção;

- Pedido de desacumulação de serventia extrajudicial;

- Pedido de desconversão de contagem em dobro para efeitos de aposentadoria;

- Pedido de designação para serventia extrajudicial;

- Pedido de desvinculação de magistrado;

- Pedido de disposição;

- Pedido de efetivação;

- Pedido de exclusão de serventias;

- Pedido de extinção de delegação com declaração de vacância;

- Pedido de instalação de cartório extrajudicial;

- Pedido de opção para serventia desacumulada/desdobrada (Art. 29, Lei 8.935/94);

- Pedido de pagamento de pensão;

- Pedido de permuta;

- Pedido de progressão funcional;

- Pedido de providências;

- Pedido de retificação de averbação;

- Pedido de transferência;

- Processo administrativo;

- Processo administrativo disciplinar;

- Proposição;

- Reclamação;

- Relatório biênio;

- Renuncia à delegação do serviço extrajudicial;

- Representação;

- Sindicância;

- Solicitação;

- Termo de correição;

- Termo de inspeção.

Art. 3º - Os processos das classes abaixo relacionadas também terão sua tramitação nos moldes da alteração dos parágrafos 1º e 2º do artigo 30 do RITJ, ou seja, quando da 1ª Instância, serão requeridos as Diretorias dos Fóruns e quando da 2ª Instância, serão requeridos à Supervisão de Recursos Humanos do Tribunal de Justiça, cabendo, em ambos os casos, recurso ao Conselho da Magistratura:

- Licença para tratamento de saúde (menos de 30 dias);

- Licença para tratamento de saúde em pessoa da família (menos de 30 dias);

- Pedido de desconversão de 1/3 de férias;

- Pedido de desconversão de licença-prêmio;

- Pedido de inclusão de dependentes;

- Pedido de licença gala;

- Pedido de licença nojo.

Art. 4º - Os processos das classes abaixo relacionadas também terão sua tramitação nos moldes da alteração do inciso XXXI do artigo 35 do RITJ, ou seja, serão requeridos ao Presidente do Tribunal de Justiça, sendo processados pela Supervisão de Recursos Humanos do Tribunal de Justiça, cabendo recurso ao Conselho da Magistratura:

- Afastamento para exercício de mandato eletivo (art.120, LC 04/90);

- Concurso Público;

- Gratificação de produtividade;

- Licença para tratamento de saúde (mais de 30 dias ou prorrogação);

- Licença para tratamento de saúde em pessoa da família (mais de 30 dias ou prorrogação);

- Pedido de abertura de concursos;

- Pedido de contratação;

- Pedido de contratação de estagiários;

- Pedido de contratação temporária;

- Pedido de conversão de 1/3 de férias em abono pecuniário;

- Pedido de conversão em espécie de licença-prêmio;

- Pedido de declaração de vacância para posse em outro cargo inacumulável;

- Pedido de elevação do teto dos adicionais de produtividade;

- Pedido de elevação do teto dos adicionais de periculosidade;

- Pedido de equiparação salarial;

- Pedido de exoneração;

- Pedido de exoneração de Juiz de Paz;

- Pedido de isenção de contribuição previdenciária;

- Pedido de isenção de imposto de renda;

- Pedido de nomeação de Juiz de Paz;

- Pedido de pagamento da gratificação em dobro prevista na Lei 7.256/00

- Pedido de pagamento de adicional de insalubridade;

- Pedido de pagamento de adicional de periculosidade;

- Pedido de pagamento de adicional de produtividade;

- Pedido de pagamento de adicional por tempo de serviço;

- Pedido de pagamento de auxílio reclusão;

- Pedido de pagamento de benefício da Lei 6.565/94;

- Pedido de pagamento de créditos;

- Pedido de pagamento de designação;

- Pedido de pagamento de diferença de vencimento;

- Pedido de pagamento de férias;

- Pedido de pagamento de gratificação;

- Pedido de pagamento de horas extras;

- Pedido de pagamento de juros;

- Pedido de pagamento de salário família;

- Pedido de pagamento de substituição;

- Pedido de pagamento de verbas rescisórias;

- Pedido de pagamento retroativo do adicional de periculosidade;

- Pedido de pagamento retroativo do adicional de produtividade;

- Pedido de readaptação de função;

- Pedido de recondução;

- Pedido de revisão de proventos.

Art. 5º - Em conformidade com o artigo 35, XL, do Novel Regimento Interno do Tribunal de Justiça, ficam delegadas as atribuições das classes abaixo relacionadas, por se tratarem de afastamentos superiores a 30 (trinta) dias, às Diretorias dos Fóruns, quando da 1ª Instância, e, quando da 2ª Instância, à Supervisão de Recursos Humanos do Tribunal de Justiça, cabendo, em ambos os casos, recurso ao Conselho da Magistratura:

- Licença maternidade;

- Licença adoção.

Art. 6º - Que sejam amplamente divulgadas as alterações do Novel Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, no que corresponde ao conteúdo citado neste Provimento, a todas as Diretorias dos Fóruns, Juizados e Secretaria do Tribunal de Justiça para que se dê ciência aos servidores em todo o Estado.

Art. 7º - Fixar o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste Provimento, para que os setores deste Tribunal e Diretorias dos Fóruns possam se organizar para dar o devido encaminhamento aos feitos em tramitação.

Art. 8º - Este Provimento entra em vigor a partir da data de sua publicação.
P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 06 de junho de 2007.
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